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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 4 considere o texto abaixo. 
 
 

Signos a compreender 
 

Estamos vivendo numa época marcada pela exposição de signos. São incontáveis as formas pelas quais entramos em contato 

com linguagens de todos os tipos, com todas as finalidades e com incontáveis meios de formação e reprodução de mensagens. Da 

propaganda às causas políticas, da celebração de personalidades às conquistas da ciência, dos valores do mercado às exposições de 

marcas, tudo passa por ferramentas e plataformas que se chamam outdoor, imprensa, redes sociais, shows, exposições, debates, 

comícios, manifestações. A impressão primeira é a de uma grande saturação, a pedir seletividade. O risco imediato é o da dispersão 

da consciência pelos mil atalhos dos signos que nos chegam, trazendo consigo tudo o que pode haver neles de valores contraditórios. 

Contra esse mar de informações, opiniões e argumentos desencontrados, nossa defesa é, como sempre, a análise a partir de 

um certo equilíbrio do nosso próprio julgamento. Mas para contar com este, é preciso sempre escolher, o que significa eleger os 

valores básicos que nos sustentem em pé com sua coerência. É o que se pode chamar de ética genuína: aquele conjunto de valores 

que somos capazes de escolher para a nossa prática, e não apenas para a nossa imaginação. É o que nos pede, cada vez mais, um 

mundo tão fulgurante na sua explosão de signos e mensagens. 

O excesso de informação bruta é descontrolado e contemporâneo, mas o desafio permanece o mesmo de há muito tempo: 

encontrarmos nossa forma de ser sujeitos numa sociedade onde tudo insinua que somos objetos de um sentido que já nos 

reservaram. Ser sujeito da própria consciência não é, todavia, fechamento dentro da instância individual, pelo contrário: é saber 

avaliar o que há de problemático na nossa relação com o outro, com as coisas do mundo, e fazer disso a riqueza mesma da nossa 

vida. Num mundo povoado por signos, saber ler é mais que saber codificar: é escolher o sentido que sabemos dar a eles. 
 

(CARDOSO, Linaldo, inédito) 

 
 
1. Analisando-se a estruturação do texto, verifica-se que o 
 

(A) primeiro parágrafo consiste numa tese geral, segundo a qual a riqueza de informações da vida contemporânea deve ser 
aproveitada sem restrições, em toda a sua diversidade. 

 
(B) segundo parágrafo expõe as precisas formas pelas quais se apresentam para nós as múltiplas mensagens da vida em 

sociedade, em seus mais variados meios de comunicação. 
 
(C) terceiro parágrafo chama nossa atenção para a necessidade de constituirmos uma consciência que procure dar conta da 

nossa desafiadora e proveitosa inserção na vida social. 
 
(D) primeiro parágrafo, ao contrário dos demais, faz crer que a seletividade que impusermos às informações a que estamos 

expostos não impede que sejamos dominados pelos signos. 
 
(E) terceiro parágrafo, em consonância com os anteriores, lembra que os efeitos positivos da exorbitância de linguagens do 

mundo contemporâneo ocorrem à medida que as aceitemos com moderação. 
 

 
2. Considerando-se o contexto, opõem-se quanto ao sentido os segmentos: 
 

(A) época marcada pela exposição de signos  // uma grande saturação (1
o
 parágrafo) 

(B) ferramentas e plataformas // redes sociais, shows, exposições (1
o
 parágrafo) 

(C) mar de informações // um mundo tão fulgurante (2
o
 parágrafo) 

(D) eleger os valores básicos // explosão de signos e mensagens (2
o
 parágrafo) 

(E) o desafio permanece o mesmo // ser sujeito da própria consciência (3
o
 parágrafo) 

 

 
3. A adoção de uma ética genuína (2

o
 parágrafo) requer que 

 
(A) reconheçamos o valor positivo de todas as informações que nos alcançam. 

(B) imponhamos às mensagens que nos chegam nossa seletividade de valores. 

(C) alcancemos uma prática de valores inspirada naqueles que nos chegam. 

(D) submetamos ao nosso crivo pessoal as vantagens de também sermos objetos. 

(E) façamos uma seleção de valores segundo o arbítrio de nossa vontade. 
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4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento em: 
 

(A) A impressão primeira é a de uma grande saturação (1
o
 parágrafo) // a ideia inicial é a de uma expressiva sedimentação 

 
(B) dispersão da consciência pelos mil atalhos (1

o
 parágrafo) // embotamento da razão em suas mil derivações 

 
(C) análise a partir de um certo equilíbrio (2

o
 parágrafo) // síntese a fim de alguma harmonização 

 
(D) um mundo tão fulgurante na sua explosão (2

o
 parágrafo) // um universo tão intrínseco em seu arrebatamento 

 
(E) fechamento dentro da instância individual (3

o
 parágrafo) // retração para o plano mais pessoal 

 

 
5. Atente para as seguintes orações: 
 
 I. Nosso mundo está saturado de signos. 

 
 II. Os signos nos chegam por múltiplos meios. 
 
 III. É preciso resistir à pressão desses signos. 
 
 Elas articulam-se de modo correto e coerente no seguinte período: 
 

(A) É preciso resistir à pressão dos signos que nos chegam por múltiplos meios e saturam nosso mundo. 
 
(B) Ainda que saturem nosso mundo é preciso resistir a esses signos em cujos meios nos pressionam. 
 
(C) Por estar nosso mundo saturado de signos que nos pressionam é preciso que os resistamos. 
 
(D) À medida em que nos chegam por múltiplos meios é preciso resistir a esses signos em que nosso mundo está saturado. 
 
(E) É preciso resistir-lhes à sua pressão ao chegar por múltiplos meios esses signos que saturam o nosso mundo.  

 

 
6. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o termo sublinhado na frase: 
 

(A) Que a ninguém (ocorrer) deixar de resistir às mil informações que nos atropelam. 
 
(B) A todos nós (competir) a adequada seleção dos signos e das linguagens. 
 
(C) É a condição de sujeitos a que todos (dever) aspirar diante das mil mensagens. 
 
(D) Que a toda essa carga de informações (corresponder) nossa reação criteriosa. 
 
(E) Por mais que se (querer) resistir a tantas mensagens, acabamos por acolhê-las. 

 

 
7. Há ocorrência de voz passiva e adequada articulação entre tempos e modos verbais na frase: 
 

(A) Por mais que nos esforçássemos, não haveremos de conseguir captar o sentido de todas essas mensagens. 
 
(B) Se fôssemos analisar a fundo todas essas mensagens, certamente muitas delas não contarão com nosso beneplácito. 
 
(C) Se eles se dispuserem a analisar todas as mensagens que chegam, não haveriam de se submeter a elas com tanta 

facilidade. 
 
(D) Num universo em que tantos signos nos atropelem, impunha-se que os  selecionemos por rigorosos critérios. 
 
(E) Ainda que venhamos a nos esforçar, o sentido de todas essas mensagens não poderá ser captado por nós. 

 

 
8. Está clara e correta a redação deste livre comentário: 
 

(A) Acima de tudo urge que sejamos capazes de bem discernir entre valores a adotar diante do contingente informacional que 
nos avassalam em nossa vida atual. 

 
(B) Tantas são as informações que nos atropelam que diante delas somos obrigados a permear valores cuja escolha 

apuremos o sentido de nossa seleção. 
 
(C) Afim de que possamos resistir à escalada das mensagens que constituem a contemporaneidade é preciso adotar valores 

resistentes em seu aspecto moral. 
 
(D) Uma tal profusão de mensagens é capaz de nos fazerem perder qualquer sentido de valor através do qual pudéssemos 

escolher algum critério em sua seleção. 
 
(E) A avalanche de informações que se processa na vida contemporânea leva-nos a refletir sobre os critérios de análise e 

seleção que devemos adotar.  
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Atenção: Para responder às questões de números 9 a 11, considere o texto seguinte. 
 

 

Sobre a música popular brasileira 
 

São notáveis a qualidade e a versatilidade do repertório da nossa mais inspirada música popular. O fenômeno talvez espante 

até hoje, e talvez por isso mesmo também continue pouco entendido na cabeça do país, por causa dessa mistura em meio à qual se 

produz: a) embora mantenha um cordão de ligação com a cultura popular não-letrada, desprende-se dela para entrar no mercado e na 

cidade; b) embora se deixe penetrar pela poesia culta, não segue a lógica evolutiva da cultura literária, nem se filia a seus padrões de 

filtragem; c) embora se reproduza dentro do contexto da indústria cultural, não se reduz às regras da estandardização. Em suma, não 

funciona dentro dos limites estritos de nenhum dos sistemas culturais existentes no Brasil, embora se deixe permear por eles. 

(Adaptado de: WISNIK, José Miguel. Sem receita. São Paulo: Publifolha, 2004, p.178) 

 

 

9. Ao considerar a mistura em meio à qual se produz nossa música popular, o autor do texto ressalta 
 

(A) os bem demarcados e inflexíveis estilos musicais das obras que ao longo do tempo vêm-se impondo ao público. 
 

(B) a versatilidade de um repertório cuja principal característica é a técnica pura e eminentemente sofisticada das 
composições. 

 

(C) a representatividade com que cada uma dessas peças musicais se afirma, deixando clara sua procedência folclórica. 
 

(D) as características algo contraditórias de peças musicais em que desponta o caráter híbrido de sua composição e 
circulação. 

 

(E) o fato de que os mais inspirados exemplares dessa arte ocorrem fora dos sistemas culturais que se encontram disponíveis. 
 

 
10. Depreende-se da leitura do texto que a música popular brasileira, 
 

(A) ainda que se insira no mercado, não se deixa permear pela realidade da indústria cultural. 
 
(B) ao afirmar seu lado eminentemente artístico-literário, faz esquecer suas raízes na cultura popular. 
 
(C) mesmo inserida numa cultura urbana, não deixa de revelar algo de sua procedência não-letrada. 
 
(D) embora reaja às leis do mercado cultural, não deixa de ser um produto marcado por rígida padronização. 
 
(E) conquanto pretenda uma alta elaboração artística, deixa-se reduzir a um fenômeno da cultura de massas. 

 

 
11. O segmento sublinhado pode ser substituído com correção e coerência pelo que está entre parênteses na frase: 
 

(A) O fenômeno talvez espante até hoje (é possível de espantar mesmo hoje) 
 
(B) por causa dessa mistura em meio à qual se produz (em cuja) 
 
(C) embora mantenha um cordão de ligação (porquanto conserve) 
 
(D) não segue a lógica evolutiva da cultura literária (não vai ao encontro da) 
 
(E) não se reduz às regras da estandardização (nas normas da inventividade) 

 

 
12. A supressão da vírgula altera o sentido da frase: 
 

(A) Entre os fenômenos da cultura brasileira, destaque-se a evolução de nossa música popular. 
 
(B) É inegável o talento dos nossos compositores, que se esmeraram na criação de suas canções. 
 
(C) Ao contrário do que ocorre em outras culturas, nossa música popular atinge um patamar de altíssima qualidade. 
 
(D) Foram aplaudidos todos os compositores, numa cerimônia que certamente demoraremos a esquecer. 
 
(E) Há músicos de origem bastante modesta, que nem por isso deixam de produzir arte das mais sofisticadas. 
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Atenção: Para responder às questões de números 13 a 16, considere o texto seguinte. 
 
 

A condição dos velhos 
 

Nos cuidados com a criança o adulto “investe” para o futuro, mas em relação ao velho age com duplicidade e má-fé. A moral 

oficial prega o respeito ao velho, mas quer convencê-lo a ceder seu lugar aos jovens, afastá-lo delicada mas firmemente dos postos 

de direção. Que ele nos poupe de seus conselhos e se resigne a um papel passivo. Veja-se no interior das famílias a cumplicidade 

dos adultos em manejar os velhos, em imobilizá-los com cuidado “para o seu próprio bem”. Em privá-los da liberdade de escolha, em 

torná-los cada vez mais dependentes “administrando” sua aposentadoria, obrigando-os a sair de seu canto, a mudar de casa. Se o 

idoso não cede à persuasão, à mentira, não se hesitará em usar a força. Quantos anciãos não pensam estar provisoriamente no asilo 

em que foram abandonados pelos seus? A velhice, que é fator natural como a cor da pele, é tomada preconceituosamente pelo outro. 

E o velho não pode mais ensinar aquilo que sabe e que custou toda uma vida para aprender. 

(Adaptado de: BOSI, Ecléa. Lembranças de velhos. São Paulo, T. A. Queiroz, 1979, p.36-37) 

 
 
13. Revela-se a duplicidade com que os adultos se posicionam diante dos velhos na relação entre estes segmentos do texto: 
 

(A) investe para o futuro // A moral oficial prega o respeito ao velho 
 
(B) quer convencê-lo a ceder seu lugar // afastá-lo (...) dos postos de direção 
 
(C) Que ele nos poupe de seus conselhos // se resigne a um papel passivo 
 
(D) cumplicidade dos adultos em manejar os velhos // não se hesitará em usar a força 
 
(E) A moral oficial prega o respeito aos velhos // privá-los da liberdade de escolha  

 
 
14. Formula-se com correção e clareza uma observação pertinente em relação ao texto em: 
 

(A) O reiterado uso de aspas indica que se julga impróprio, neste específico contexto, o emprego dos elementos por elas 
destacados. 

 
(B) A autora do texto manifesta-se contraditoriamente ao insinuar que eles nos poupem de seus conselhos, o que 

efetivamente ratifica a sua tese. 
 
(C) Uma vez convencidos de que foram ludibriados, pode restar aos passivos anciãos apenas os impulsos da força de que 

dispõem. 
 
(D) À cumplicidade dos adultos diante dos velhos deve-se o sucesso com que os mesmos se valem de artimanhas em seu 

ludibrio.  
 
(E) Ao se compararem com os preconceitos de cor o que se alega diante da velhice, pretende a autora demonstrar como são 

equívocos os fatores naturais. 
 
 
15. Quantos anciãos não pensam estar provisoriamente no asilo em que foram abandonados pelos seus? 
 
 Em relação a essa frase,  
 

(A) a retirada da partícula negativa em não pensam tem como consequência a inversão do sentido pretendido. 
 
(B) substituindo-se a forma abandonados por relegados, segue-se que se deva substituir em que por a que. 
 
(C) o emprego de seus caracteriza aqui um uso de pronome na função usual de um adjetivo. 
 
(D) a expressão pelos seus constitui exemplo de sujeito de voz passiva. 
 
(E) os termos Quantos e abandonados são exemplos de uma mesma função sintática. 

 
 
16. É adequado o uso da expressão Em privá-los, no início de um período do texto, porque aqui 
 

(A) se pretende dar ênfase ao momento em que ocorre a referida privação. 
 
(B) está sendo utilizada, coerentemente, com o valor de mesmo se os privam. 
 
(C) é uma retomada da correta regência do termo anterior cumplicidade.  
 
(D) se pretende atender, sem muito rigor, à regência de liberdade de escolha. 
 
(E) se está constituindo uma oração subordinada que expressa uma finalidade.  

Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001

Via @carla_gabola



 

6 TSTDC-Conhec.Básicos2 

 
Noções sobre Direito das Pessoas com Deficiência 

 
17. Conforme preceitua a Lei n

o
 13.146/2015, hotéis, pousadas e similares já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 

 
(A) 3% de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 unidade acessível. 

(B) 5% de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 unidade acessível. 

(C) 10% de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 unidade acessível. 

(D) 10% de seus dormitórios acessíveis, garantidas, no mínimo, 2 unidades acessíveis. 

(E) 5% de seus dormitórios acessíveis, garantidas, no mínimo, 2 unidades acessíveis. 
 
 
18. Joaquim é pessoa com deficiência, com comprometimento de mobilidade. Joaquim pretende obter junto aos órgãos de trânsito 

competentes, credencial para poder estacionar seu veículo em vagas reservadas de estacionamentos e vias públicas, nos mol-
des do que preceitua a Lei n

o
 13.146/2015. A propósito do tema, a citada credencial 

 
(A) ficará vinculada à pessoa de Joaquim, bem como ao familiar por ele indicado e é válida em todo território nacional. 
 
(B) não é cabível para a hipótese na qual se enquadra Joaquim. 
 
(C) ficará vinculada à pessoa de Joaquim, bem como ao familiar por ele indicado e é válida apenas no Estado onde reside 

Joaquim. 
 
(D) ficará vinculada apenas à pessoa de  Joaquim e é válida em todo o território nacional. 
 
(E) destina-se às vagas reservadas de estacionamentos abertos ao público, de uso público, não cabendo para estaciona-

mentos privados de uso coletivo. 
 
 
19. Considere: 
 
 I. A pessoa com deficiência, em nenhuma circunstância, poderá ser atendida sem seu consentimento prévio, livre e es-

clarecido. 
 
 II. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela não poderá ser suprido. 
 
 III. Na hipótese denominada estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo 

o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 13.146/2015, está correto o que consta em 

 
(A) I e III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III, apenas. 

 
 
20. Claudia, 35 anos, pessoa com deficiência, ao procurar por determinado plano de saúde, foi atendida por Manoel, pessoa 

responsável. O ingresso ao plano de saúde, em razão de sua deficiência, foi dificultado por Manoel, cobrando, inclusive, valores 
exorbitantes para a obtenção do plano. Nos termos da Lei n

o
 7.853/1989, a conduta de Manoel 

 
(A) constitui crime punível com pena de reclusão e multa. 

(B) não constitui crime. 

(C) constitui crime punível com pena de detenção e multa. 

(D) constitui crime punível com pena de detenção, inexistindo multa nessa hipótese. 

(E) constitui crime punível com pena de detenção, com agravante específico em razão da circunstância em que praticado. 
 
 
21. Determinado Estado requereu à autoridade competente certidão necessária à instrução de medida judicial destinada à proteção 

dos interesses difusos da pessoa com deficiência. A certidão foi negada, em decisão devidamente justificada, por se tratar de 
hipótese em que o interesse público impõe sigilo. Nos termos da Lei n

o
 7.853/1989, a medida judicial pretendida pelo Estado 

 
(A) poderá ser proposta desacompanhada da certidão negada, não cabendo ao juiz, em qualquer hipótese, requisitar a 

certidão, tendo em vista o exaurimento do tema na seara administrativa. 
 
(B) não poderá ser proposta, haja vista a ausência da certidão. 
 
(C) poderá ser proposta desacompanhada da certidão negada, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, 

salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitá-la, hipótese em que o processo correrá em segredo de 
justiça até o trânsito em julgado da sentença. 

 
(D) poderá ser proposta desacompanhada da certidão negada, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento e, 

salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitá-la, hipótese em que o processo correrá em segredo de 
justiça até a fase recursal.  

 
(E) poderá ser proposta desacompanhada da certidão negada, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, 

inclusive quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitá-la, hipótese em que o processo correrá em segredo 
de justiça até o trânsito em julgado da sentença. 
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22. Conforme preceitua a Lei n
o
 13.146/2015, especificamente no que se refere ao direito à educação da pessoa com deficiência, 

incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar, dentre outros, a oferta 
de educação  
 
(A) monolíngue, em Libras, em escolas e classes monolíngues e em escolas inclusivas. 
 
(B) bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas 

e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
 
(C) bilíngue, na modalidade escrita da língua portuguesa como primeira língua e em Libras como segunda língua, em escolas 

e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
 
(D) bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade oral da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e 

classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
 
(E) bilíngue, na modalidade oral da língua portuguesa como primeira língua e em Libras como segunda língua, em escolas e 

classes bilíngues e em escolas inclusivas.  
 

 
23. Considere: 
 
 I. As normas de acessibilidade não se aplicam à zona rural, pela própria característica de tal ambiente, incompatível com 

regras de modificações e adaptações. 
 
 II. O passeio público destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e 

vegetação. 
 
 III. Nos edifícios de uso privado, caberá ao órgão municipal responsável pela coordenação da política habitacional regula-

mentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 10.098/2000, que trata das normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, está correto o que consta em 
 

(A) II, apenas. 
 
(B) III, apenas. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 

 

 
Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho 

 

24. O projeto de edição de Súmula deverá atender a um dos pressupostos previstos no Regimento Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho, sendo um destes pressupostos, 

 
(A) dois acórdãos da Subseção Especializada em Dissídios Individuais, prolatados por maioria absoluta, desde que presentes 

aos julgamentos, pelo menos, 1/3 dos membros efetivos do órgão. 
 
(B) três acórdãos da Subseção Especializada em Dissídios Individuais, reveladores de unanimidade sobre a tese, desde que 

presentes aos julgamentos, pelo menos, 2/3 dos membros efetivos do órgão. 
 
(C) onze acórdãos de cinco Turmas do Tribunal, sendo dois de cada, prolatados por unanimidade. 
 
(D) um acórdão de cada uma das Turmas do Tribunal, prolatados por maioria absoluta. 
 
(E) sete acórdãos da Subseção Especializada em Dissídios Individuais, prolatados por maioria simples, desde que presentes 

aos julgamentos, pelo menos, 1/3 dos membros efetivos do órgão. 
 

 
25. Das decisões proferidas pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 

 
(A) caberá agravo regimental para o Órgão Especial. 
 
(B) não caberá recurso. 
 
(C) caberá agravo regimental para o Tribunal Pleno. 
 
(D) caberá agravo regimental de competência exclusiva do Presidente do Tribunal por meio de voto monocrático. 
 
(E) caberá agravo regimental de competência exclusiva do Vice-Presidente do Tribunal por meio de voto monocrático.
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26. Considere: 
 
 I. Propor ao Poder Legislativo, após a deliberação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a criação, extinção ou modi-

ficação de Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho, assim como a alteração de jurisdição e de sede destes. 
 
 II. Propor ao Poder Legislativo a criação, extinção e transformação de cargos e funções públicas e a fixação dos respectivos 

vencimentos ou gratificações. 
 
 III. Aprovar, modificar ou revogar, em caráter de urgência e com preferência na pauta, Súmula da Jurisprudência pre-

dominante em Dissídios Individuais e os Precedentes Normativos da Seção Especializada em Dissídios Coletivos. 
 
 IV. Aprovar o cancelamento e a revisão de orientação jurisprudencial. 
 
 Compete ao Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, dentre outras, as atribuições indicadas APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) III e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I, III e IV. 
 
 
27. A arguição de suspeição ou impedimento de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho deverá ser suscitada até o início do 

julgamento, respeitando as formalidades previstas no Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. A arguição 
 

(A) será coletiva, ficando todos os Ministros impedidos de apreciá-la. 
 
(B) será sempre individual, não ficando os demais Ministros impedidos de apreciá-la, ainda que também recusados. 
 
(C) será sempre individual, não ficando os demais Ministros impedidos de apreciá-la, exceto se também recusados. 
 
(D) poderá ser coletiva ou individual, dependendo de cada caso em concreto, devendo, porém, em caso coletivo ser estendida 

para todos os Ministros. 
 
(E) deverá estar acompanhada de prova documental, devendo o rol de testemunhas necessariamente ser indicado em até 

dois dias antes do julgamento. 
 
 
28. Em regra, NÃO poderá ser nomeado para cargo em comissão ou designado para função gratificada, cônjuge, companheiro ou 

parente, até o  
 

(A) quarto grau, inclusive, de qualquer dos Ministros do Tribunal em atividade ou inatividade. 

(B) segundo grau, inclusive, de qualquer dos Ministros do Tribunal em atividade ou disponibilidade. 

(C) segundo grau, inclusive, de qualquer dos Ministros do Tribunal em atividade ou inatividade. 

(D) quarto grau, inclusive, de qualquer dos Ministros do Tribunal em atividade. 

(E) terceiro grau, inclusive, de qualquer dos Ministros do Tribunal em atividade. 
 
 
29. Com relação ao preenchimento de vaga de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na votação para escolha dos nomes dos 

Juízes que integrarão a lista, a maioria absoluta necessária para a escolha do nome é 
 

(A) 2/3 do número de Ministros que compõem a Corte, independentemente do número de Ministros no momento da votação. 
 
(B) metade mais um do número total de Ministros que compõem a Corte, independentemente do número de Ministros no 

momento da votação. 
 
(C) 2/3 do número de Ministros que compõem a Corte no momento da votação. 
 
(D) metade mais um do número de Ministros que compõem a Corte no momento da votação. 
 
(E) metade mais um do número total de Ministros que compõem a Corte, respeitando a presença obrigatória de 1/3 dos 

Ministros no momento da votação. 
 
 
30. Nas ausências ou impedimentos eventuais ou temporários do Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, ele será substituído pelo 
 

(A) Vice-Presidente, ou, na ausência desse, pelo Presidente, e, em sequência, pelos Ministros, em ordem decrescente de 
antiguidade. 

 
(B) Presidente, ou, na ausência desse, pelo Vice-Presidente, e, em sequência, pelos Ministros, em ordem decrescente de 

antiguidade. 
 
(C) Presidente, ou, na ausência desse, pelo Vice-Presidente, e, em sequência, pelos Ministros, em ordem crescente de 

antiguidade, iniciada pela data da posse. 
 
(D) Vice-Presidente, ou, na ausência desse, pelo Presidente, e, em sequência, pelos Ministros, em ordem crescente de 

antiguidade, iniciada pela data da posse. 
 
(E) Presidente, ou, na ausência desse, pelos Ministros, em ordem crescente de antiguidade, iniciada pela data do exercício. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
31. Sindicato constituído regularmente em janeiro de 2017 impetrou mandado de segurança coletivo em julho do mesmo ano, 

perante a Justiça Federal, a fim de garantir o direito líquido e certo de empresas a ele filiadas de não serem compelidas ao 
pagamento da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários com base em alíquota que foi majorada para as 
empresas em geral, e não apenas para as empresas do ramo daquelas filiadas ao Sindicato. A petição inicial foi instruída por 
documentos que comprovavam a regularidade da constituição e do funcionamento do sindicato, mas não por autorização 
expressa de seus filiados para que o pleito fosse deduzido judicialmente. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
STF, a impetração do mandado de segurança pelo sindicato é 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato não estava constituído há, pelo menos, um ano. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que o sindicato não apresentou autorização expressa de seus filiados 

para que a ação fosse proposta. 
 
(C) compatível com a Constituição Federal. 
 
(D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que sindicato não tem legitimidade para representar seus filiados em 

demanda que pretende o afastamento de obrigação tributária imposta às empresas de modo geral. 
 
(E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a ação deveria ter sido proposta perante a Justiça do Trabalho. 

 

 
32. Lei de determinado Estado, de iniciativa parlamentar, prescreve que o Estado é solidariamente responsável pelo pagamento de 

verbas trabalhistas devidas por empresa por ele contratada, quando o valor pleiteado pelo empregado for decorrente de relação 
jurídica mantida entre a contratada e empregado que ocupa posto de trabalho em órgão público estadual. Considerando que não 
há delegação da União para que o Estado disponha sobre a matéria, a referida lei estadual é 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, por vício de iniciativa legislativa e por tratar de matéria de competência privativa 

da União, podendo por essa razão ser objeto de reclamação constitucional proposta perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, por vício de iniciativa legislativa e por tratar de matéria de competência privativa 

da União, podendo ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental perante o Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que a lei viola o princípio federativo. 

 
(C) incompatível com a Constituição Federal, por vício de iniciativa legislativa, podendo, por esse motivo, ser declarada 

inconstitucional, incidentalmente no processo, pela maioria absoluta dos membros do Tribunal de Justiça do Estado ou dos 
membros de seu órgão especial, embora possa o Estado legislar sobre o tema de que trata a lei estadual, 
independentemente de delegação da União. 

 
(D) incompatível com a Constituição Federal, tendo violado à competência privativa da União para legislar na matéria, 

podendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade em face da Constituição Federal, proposta perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

 
(E) compatível com a Constituição Federal, sendo desnecessária delegação legislativa da União para que os Estados possam 

disciplinar a matéria, inclusive por iniciativa parlamentar, a fim de instituir tratamento benéfico em favor do empregado. 
 

 
33. Em 2016, o Presidente da República editou medida provisória disciplinando o ingresso na Polícia Federal e nas carreiras de juiz 

federal e do trabalho, tendo fixado idade máxima para que o candidato tome posse nesses cargos. A medida provisória foi 
aprovada na Câmara dos Deputados, sendo, após, encaminhada ao Senado, que deixou de apreciá-la no prazo constitucional. 
Embora a medida provisória não tenha sido convertida em lei, houve, ainda no ano de 2016, o transcurso do prazo para a edição 
de decreto legislativo para disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes. Diante dessa situação, o Presidente da República, 
entendendo que havia urgência, não aguardou a próxima legislatura e editou, em 2017, medida provisória fixando idade máxima 
para ingresso na Polícia Federal. Considerando a Constituição Federal, 

 
(A) as medidas provisórias não poderiam fixar limite máximo de idade para ingresso na Polícia Federal e nas carreiras de juiz 

federal e do trabalho, uma vez que a Constituição Federal veda que a lei institua limite máximo de idade para qualquer 
carreira pública. 

 
(B) a primeira medida provisória perdeu os efeitos desde a sua edição, motivo pelo qual as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência não poderão ser por ela regidas. 
 
(C) a perda da eficácia da primeira medida provisória não constitui impedimento constitucional para a edição da segunda 

medida provisória.  
 
(D) as medidas provisórias disciplinaram matéria permitida pela Constituição Federal, qual seja, ingresso na Polícia Federal e 

nas carreiras de Juiz Federal e Juiz do Trabalho. 
 
(E) caso se vislumbre inconstitucionalidade na edição da segunda medida provisória, poderá ser arguida, no âmbito do 

controle concentrado e abstrato de constitucionalidade, apenas após sua eventual conversão em lei pelo Congresso 
Nacional. 
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34. Indivíduo titular de emprego público de médico junto à Administração estadual prestou concurso para emprego público de 
médico junto à administração municipal, vindo a ser contratado. Posteriormente, o mesmo indivíduo foi eleito vereador. 
Considerando essa situação, à luz da Constituição Federal, o médico 

 
(A) não poderia ter cumulado o exercício de dois empregos públicos de médico, podendo, todavia, cumular o exercício de 

qualquer um dos empregos públicos de médico com o cargo eletivo, se houver compatibilidade de horários. 
 

(B) não poderia ter cumulado o exercício de dois empregos públicos de médico, podendo, todavia, cumular o exercício do 
emprego público de médico estadual com o cargo eletivo municipal, se houver compatibilidade de horários, mas não o 
emprego público de médico municipal com o cargo eletivo. 

 

(C) poderia ter cumulado o exercício de dois empregos públicos de médico, não podendo, todavia, exercer os empregos 
públicos de médico municipal e estadual juntamente com o cargo eletivo, devendo afastar-se daqueles e optar pela 
remuneração, caso queira exercer a vereança. 

 

(D) poderia ter cumulado o exercício de dois empregos públicos de médico, não podendo, todavia, exercer os empregos 
públicos de médico municipal e estadual juntamente com o cargo eletivo, devendo exonerar-se daqueles caso queira 
exercer a vereança. 

 

(E) poderia ter cumulado o exercício de dois empregos públicos de médico, podendo exercê-los juntamente com o cargo 
eletivo, se houver compatibilidade de horários. 

 

 
35. Compatibiliza-se com as normas da Constituição Federal em matéria orçamentária: 
 

(A) a suspensão dos repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que 
não adequarem sua despesa com pessoal ativo e inativo aos parâmetros estabelecidos em lei complementar, no prazo 
legal. 

 

(B) a alteração, pelo Presidente da República, das propostas orçamentárias encaminhadas pelos Presidentes do Supremo Tri-
bunal Federal e dos Tribunais Superiores, ainda que tenham sido enviadas no prazo e elaboradas em conformidade com 
os limites estipulados conjuntamente com os demais poderes na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

(C) o início de programa ou projeto sem que a respectiva despesa tenha sido incluída na Lei Orçamentária Anual, quando 
houver relevância e urgência, sendo desnecessária, nesse caso, a abertura de créditos adicionais. 

 

(D) a abertura de créditos suplementares por ato do Chefe do Poder Executivo, independentemente de prévia autorização 
legislativa, desde que mediante indicação dos recursos correspondentes. 

 

(E) a instituição de fundo de qualquer natureza, por ato do Chefe do Poder Executivo, independentemente de autorização 
legal. 

 

 
36. Servidores públicos grevistas, titulares de cargos públicos efetivos estaduais, ocuparam parte de prédio público do respectivo 

Estado para realizar manifestação a fim de que sua reivindicação fosse atendida. Em vista disso, o Estado ajuizou ação 
possessória perante a Justiça do Trabalho, a fim de obter decisão judicial que determinasse a desocupação do próprio público 
pelos servidores. O juiz de primeiro grau, todavia, proferiu sentença em que reconheceu não ter competência para julgar o feito. 
À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a referida sentença está 

 
(A) correta, uma vez que a Justiça do Trabalho não é competente para processar e julgar essa ação possessória, embora seja 

competente para julgar as ações oriundas da relação jurídica mantida entre o Estado e os seus servidores titulares de 
cargos públicos em comissão. 

 

(B) correta, uma vez que a Justiça do Trabalho não é competente para processar e julgar essa ação possessória, embora seja 
competente para julgar as ações oriundas da relação jurídica mantida entre o Estado e os seus servidores titulares de 
cargos públicos efetivos. 

 

(C) correta, uma vez que a Justiça do Trabalho não é competente para processar e julgar essa ação possessória, nem para 
julgar as ações envolvendo o Estado e os seus servidores que lhe sejam vinculados por relação jurídico-estatutária. 

 

(D) incorreta, uma vez que a Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar essa ação possessória, assim como 
para julgar as ações oriundas da relação jurídica mantida entre o Estado e os seus servidores públicos titulares de cargos 
públicos efetivos, podendo a sentença ser impugnada mediante reclamação constitucional proposta perante o Supremo 
Tribunal Federal, bem como mediante interposição do recurso cabível perante o Tribunal competente. 

 

(E) incorreta, uma vez que a Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar essa ação possessória, assim como 
para julgar as ações oriundas da relação jurídica mantida entre o Estado e os seus servidores públicos titulares de cargos 
públicos efetivos, podendo a sentença ser impugnada apenas mediante interposição de recurso ordinário perante o 
Tribunal Regional do Trabalho competente.  
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Direito Administrativo 

 
37. Para realização de uma obra de ampliação de uma rodovia cuja exploração será posteriormente concedida, a Administração 

precisa contratar financiamento junto à instituição financeira nacional ou internacional, considerando que não dispõe de recursos 
do Tesouro para arcar com os investimentos necessários. A contratação desse empréstimo 

 
(A) submete-se a regime jurídico de direito público, sendo dispensada a licitação para referida contratação, em razão do objeto 

da avença. 
 
(B) submete-se integralmente a regime jurídico de direito privado, preservando-se em favor da Administração pública as 

prerrogativas que lhe conferem a possibilidade de alteração unilateral do contrato. 
 
(C) deve ser precedida de certame para contratação dos serviços de financiamento, com critério de julgamento pela menor 

taxa de juros praticada e a modalidade de licitação escolhida de acordo com o valor da contratação. 
 
(D) é regida pelo direito privado, de acordo com regras previstas para o setor da economia em que inseridos, não admitindo 

que a Administração possa aplicar à avença prerrogativas de alteração ou rescisão unilateral. 
 
(E) depende de relação jurídica com instituições financeiras de natureza jurídica de direito público e que sejam agentes 

financeiros oficiais, não se admitindo que a Administração celebre contratos dessa natureza com instituições financeiras 
constituídas como pessoas jurídicas de direito privado. 

 
 
38. Os bens imóveis pertencentes aos entes públicos, no que se refere ao uso, considerando a classificação de bens de uso 

comum, de uso especial e dominicais, 
 

(A) somente admitem que lhes seja dado o destino compatível com o uso primário com o qual a categoria se relaciona, vedado 
compartilhamento de utentes. 

 
(B) não admitem qualquer utilização, quando dominicais, tendo em vista que referidos bens não podem ser destinados a 

nenhuma utilidade de interesse público, tendo em vista a finalidade de venda a que se propõem. 
 
(C) devem respeitar sua destinação primária, no que se refere aos bens de uso comum, cabendo, no entanto, compatibilizar 

outros usos secundários, desde que seja demonstrado não trazerem prejuízo à função principal, bem como haver 
atendimento de interesse público. 

 
(D) quando das categorias de bens de uso especial e dominicais deve ser solicitada autorização ao governo para permitir outra 

destinação em substituição à anterior, ficando deferida no caso de silêncio da Administração pública. 
 
(E) admitem plena compatibilização com outros usos, à exceção dos bens de uso comum do povo, que somente podem ser 

destinados à sua função primária e precípua, vedada qualquer outra utilização, exclusiva ou compartilhada. 
 
 
39. A edição de um decreto de declaração de utilidade pública por um determinado Estado da Federação,  
 

(A) é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, tem natureza de ato administrativo de efeitos concretos e, se for 
o caso, pode ser revogado ou anulado pela autoridade que o editou. 

 
(B) deve indicar a finalidade da desapropriação pretendida, o imóvel que pretende desapropriar a forma e prazo de paga-

mento, tanto para dar publicidade, quanto para que o expropriado possa manifestar concordância com o ato antes do ajui-
zamento da ação, sob pena de inviabilizar a via amigável. 

 
(C) tem natureza de ato administrativo e, como tal, pode ser revogado pelo Chefe do Executivo diante de vícios de legalidade, 

como expressão do poder da Administração pública rever seus próprios atos. 
 
(D) tem natureza de ato normativo, cuja competência pode ser delegada às pessoas jurídicas de direito público integrantes da 

Administração indireta. 
 
(E) dá início à fase externa da ação de desapropriação, tendo, portanto, natureza jurídica de ato vinculado, cabendo à Admi-

nistração pública providenciar a desapropriação amigável ou judicial do imóvel no prazo máximo de 90 dias contados da 
edição daquele decreto. 

 
 
40. Um consórcio público foi criado entre vários municípios integrantes de determinada região de um Estado da federação e com 

este ente, com a finalidade de gestão associada do serviço de transporte de passageiros. Durante a primeira fase da execução 
contratual, identificou-se que o consórcio, ainda que melhor gerindo o serviço público que seus titulares, não conseguiu 
implementar uma série de novos investimentos necessários no setor, para otimizar e ampliar a oferta. Dessa forma, 
 
(A) os entes deverão dissolver o consórcio em razão do não atingimento das diretrizes postas no protocolo de intenções 

subscrito pelos entes participantes. 
 
(B) o consórcio poderá requerer aos entes participantes que promovam aporte de capital direto para os investimentos ne-

cessários à realização dos serviços públicos ajustados no protocolo de intenções, sucedido de dedução no futuro contrato 
de rateio a ser firmado. 

 
(C) resta ao consórcio desonerar-se dos investimentos necessários por meio da contratação de uma parceria público-privada, 

sob a modalidade de concessão administrativa, que permite a cobrança de tarifa do usuário e o recebimento da con-
traprestação somente quando da disponibilização dos serviços. 

 
(D) os entes integrantes do consórcio podem retomar a prestação do serviço público em questão, ensejando a extinção tácita 

daquela pessoa jurídica, independentemente de sua natureza jurídica ser de direito público ou privado. 
 
(E) o consórcio poderá, se assim estiver autorizado no protocolo de intenções ratificado por lei dos entes que o integram, licitar 

a concessão dos serviços públicos à iniciativa privada para fins de lhe transferir a obrigação de investimentos necessários 
e capturar a expertise do setor privado. 
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41. A Lei n
o
 8.112/90 estabelece proibições aos servidores públicos da União, dispondo, em seu artigo 117, inciso IX, ser vedado 

“valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública”. A Lei n
o
 8.429/92, 

por sua vez, dispõe, em seu artigo 9, inciso XII, que constitui ato de improbidade, “usar, em proveito próprio, bens, rendas, 
verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1

o
 desta lei”, bem como em seu artigo 

10, inciso XII, que constitui ato de improbidade “permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente”. Com 
base nesses dispositivos legais e considerando que um servidor público tenha praticado conduta por meio da qual tenha dis-
ponibilizado informações privilegiadas para terceiro se beneficiar em uma licitação, em troca de remuneração, aquele servidor 

 
(A) poderá ser processado por ato de improbidade, na modalidade que causa prejuízo ao erário, que dispensa a ocorrência de 

dolo, mas demanda a demonstração do prejuízo, independentemente da instauração de processo administrativo para res-
ponsabilização por infração disciplinar. 

 
(B) dependerá da apuração do elemento subjetivo, tendo em vista que os atos de improbidade que causam prejuízo ao erário 

dependem da ocorrência de dolo, sem o qual somente poderá ser processado por infração disciplinar. 
 
(C) incorrerá em ato de improbidade na modalidade que causa prejuízo ao erário, assim como o terceiro beneficiado, não 

sendo instaurado processo administrativo disciplinar em virtude da infração ser absorvida pelo ilícito mais grave. 
 
(D) poderá responder por ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, independentemente da comprovação de dolo, 

bem como por infração disciplinar. 
 
(E) responderá por ato de improbidade nas duas modalidades, que geram enriquecimento ilícito e que causam prejuízo ao 

erário, até cuja solução ficará sobrestado o processo administrativo disciplinar. 
 
 
42. Uma servidora pública teve negado pedido de remoção feito em razão de seu marido, também servidor público, ter sido 

removido de ofício para outro Município. O indeferimento do chamado pedido de remoção para “união de cônjuges” feito pela 
servidora foi o fato do interesse público exigir a permanência da mesma no município em que estava classificada na ocasião. A 
servidora, diante do indeferimento de seu pedido, 

 
(A) deve interpor recurso administrativo, pleiteando a revisão da decisão de indeferimento, tendo em vista terem sido 

considerados, ainda que para fins de interesse público, aspectos apenas de cunho discricionário. 
 
(B) pode interpor mandado de segurança contra o ato do administrador que indeferiu seu pedido, tendo em vista que o pedido 

de remoção para união de cônjuges constitui direito líquido e certo da servidora, não havendo margem discricionária de 
apreciação pela Administração pública. 

 
(C) deve ajuizar ação judicial para pleitear a revisão, pela Administração pública, dos critérios de indeferimento do pedido de 

remoção da servidora, com base na teoria dos motivos determinantes, já que os fatos que fundamentaram a decisão não 
seriam verdadeiros. 

 
(D) deve interpor mandado de segurança, tendo em vista que não obstante exista previsão de remoção ex oficio pela Admi-

nistração pública, os pedidos de remoção a pedido, independentemente do fundamento, constituem direito subjetivo dos 
servidores, pois se inserem no rol de direitos dos mesmos. 

 
(E) pode recorrer administrativamente para pleitear a revogação da decisão de indeferimento, tendo em vista que o pedido de 

remoção a pedido para fins de união de cônjuge não possibilita exame por parte da Administração pública, sendo obri-
gatório seu deferimento. 

 
 

Direito Civil 
 
43. João, nascido na Espanha, naturalizou-se italiano, casou-se na França e estabeleceu domicílio único no Brasil, juntamente com 

sua esposa. Nesse caso, de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, serão definidas pela lei do Brasil as 
regras sobre 
 
(A) o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 
 
(B) a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o nome serão definidas pela lei da Espanha. 
 
(C) o nome, a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o começo e o fim da personalidade serão 

definidas pela lei da Itália. 
 
(D) o começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade, enquanto as regras sobre os direitos de família serão 

definidas pela lei da França. 
 
(E) o começo e o fim da personalidade, enquanto as regras sobre a capacidade serão definidas pela lei da Itália. 

 
 
44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
 

(A) as associações, as fundações, as sociedades, as organizações religiosas e as empresas individuais de responsabilidade 
limitada, enquanto a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios são pessoas jurídicas de direito público externo. 

 
(B) as fundações, as sociedades, as organizações religiosas e as empresas individuais de responsabilidade limitada, enquanto 

as autarquias, as associações públicas e os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público interno. 
 
(C) as associações, os partidos políticos, as fundações, as sociedades, as organizações religiosas e as empresas individuais 

de responsabilidade limitada, enquanto a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios são pessoas jurídicas de 
direito público interno. 

 
(D) as associações, as fundações e os partidos políticos, sendo que as empresas individuais de responsabilidade limitada não 

são consideradas pessoas jurídicas, pois se confundem com pessoa natural do seu titular. 
 
(E) as associações, as sociedades e as empresas individuais de responsabilidade limitada, enquanto a União, os Estados, o 

Distrito Federal, os Territórios, as autarquias e as organizações religiosas são pessoas jurídicas de direito público interno. 
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45. Acerca da prescrição e da decadência, considere: 
 
 I. A prescrição iniciada contra uma pessoa se interrompe na hipótese do seu falecimento, voltando a correr, pelo prazo 

integral, contra os seus sucessores. 
 

 II. O juiz deverá conhecer de ofício da decadência, salvo se for convencional, caso em que só poderá pronunciá-la se 
alegada pela parte a quem ela aproveita.  

 
 III. Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes, desde que se trate de direito disponível. 

 
 IV. É nula a renúncia à decadência fixada em lei, admitindo-se, porém, a renúncia da prescrição, que poderá ser expressa ou 

tácita. 
 

 V. Em regra, salvo disposição legal em contrário, aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou 

interrompem a prescrição. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e V. 

(B) II e III. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) IV e V. 
 
 
46. Antônio e Ricardo são proprietários, em condomínio, de um imóvel, sendo que a parte do primeiro supera a do segundo. Nesse 

caso, a constituição de hipoteca  
 

(A) dependerá do consentimento de ambos os condôminos e deve incidir, necessariamente, sobre a integralidade do imóvel, 
por tratar-se de garantia real. 

 
(B) não poderá incidir apenas sobre a parte pertencente a Antônio caso se trate de bem indivisível. 
 
(C) poderá ser feita individualmente por Ricardo sobre a integralidade do imóvel, ou apenas sobre sua própria parte, desde 

que, em ambos os casos, exista o consentimento de Antônio. 
 
(D) poderá ser feita individualmente por Antônio sobre a integralidade do imóvel, ou apenas sobre sua própria parte, inde-

pendentemente, em qualquer dos casos, do consentimento de Ricardo. 
 
(E) dependerá do consentimento de ambos os condôminos caso incida sobre a integralidade do imóvel, mas cada um pode in-

dividualmente dar em hipoteca a parte que tiver, independentemente do consentimento do outro. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
47. Paulo ajuizou ação de cobrança contra uma sociedade limitada, julgada procedente por sentença transitada em julgado para o 

fim de condenar a ré ao pagamento de R$ 1.000,00. Na fase de cumprimento de sentença, o autor requereu a instauração de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, a fim de viabilizar a penhora dos bens dos sócios da empresa 
executada. Nesse caso, de acordo com o novo Código de Processo Civil, a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica 

 
(A) deverá ser liminarmente indeferida caso o valor atualizado da dívida seja inferior a 10 salários mínimos. 
 
(B) deverá ser liminarmente indeferida caso não tenham sido esgotadas as diligências ordinárias para a localização de bens 

penhoráveis da própria sociedade. 
 
(C) somente poderá ser admitida caso os sócios tenham sido citados na fase de conhecimento. 
 
(D) implicará a suspensão do processo.  
 
(E) será decidida por sentença, recorrível por meio de apelação. 

 
 
48. Paula foi vítima de acidente de trânsito provocado por Renato, que conduzia veículo automotor de propriedade de Fernando. Por 

conta disso, ajuizou ação de indenização por danos morais contra Fernando, que, em contestação, requereu a denunciação da 
lide a Renato. A denunciação foi admitida pelo juiz, que determinou a citação de Renato. Nesse caso, de acordo com o novo Có-
digo de Processo Civil, 

 
(A) ainda que Renato conteste o pedido formulado por Paula, ele não integrará o polo passivo da ação principal, não se 

estabelecendo litisconsórcio entre ele e Fernando. 
 
(B) se Renato for revel, Fernando deverá prosseguir com sua defesa na ação principal, não podendo se abster de recorrer de 

eventual sentença desfavorável, sob pena de não poder exigir de Renato o reembolso do que vier a pagar a Paula. 
 
(C) se Renato confessar os fatos alegados por Paula, Fernando não poderá prosseguir com sua defesa na ação principal, 

cabendo-lhe apenas pedir a procedência da ação de regresso. 
 
(D) se Fernando for vencedor na ação principal, a ação de denunciação não terá o seu pedido examinado, caso em que 

Fernando não poderá ser condenado ao pagamento das verbas de sucumbência em favor de Renato. 
 
(E) se o pedido formulado na ação principal for julgado procedente, Paula poderá, se for o caso, requerer o cumprimento da 

sentença também contra Renato, nos limites da condenação deste na ação regressiva. 
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49. Sobre as provas, segundo as normas do novo Código de Processo Civil, considere: 
 
 I. É assegurado à parte requerer o próprio depoimento pessoal, assim como o da parte contrária. 

 
 II. A confissão judicial faz prova contra o confitente e em prejuízo dos litisconsortes, caso se trate de litisconsórcio unitário. 

 
 III. Cabe à parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor e a vigência, 

independentemente de determinação do juiz. 
 

 IV. Quando contiver declaração de ciência de determinado fato, o documento particular prova a ciência, mas não o fato em si, 
incumbindo o ônus de prová-lo ao interessado em sua veracidade. 

 
 V. A nota escrita pelo credor em qualquer parte de documento representativo de obrigação, ainda que não assinada, faz 

prova em benefício do devedor. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e V. 

(B) II e III. 

(C) IV e V. 

(D) II e IV. 

(E) I e III. 
 
 
50. Ronaldo ajuizou ação de obrigação de fazer contra Luciano visando a compeli-lo a prestar determinado serviço. Contra a deci-

são que concedeu a tutela antecipada, foram interpostos embargos de declaração, os quais 
 

(A) interrompem o prazo para a interposição de outro recurso e suspendem automaticamente a eficácia da decisão embargada. 
 
(B) interrompem o prazo para a interposição de outro recurso, mas não suspendem automaticamente a eficácia da decisão 

embargada. 
 
(C) suspendem o prazo para a interposição de outro recurso, bem como suspendem automaticamente a eficácia da decisão 

embargada. 
 
(D) suspendem o prazo para a interposição de outro recurso, mas não suspendem automaticamente a eficácia da decisão 

embargada. 
 
(E) não interrompem nem suspendem o prazo para a interposição de outro recurso, mas suspendem automaticamente a 

eficácia da decisão embargada. 
 
 

Direito do Trabalho 
 
51. A respeito da terceirização de serviços, conforme legislação vigente: 
 

(A) não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de serviços e a 
empresa contratante, desde que os serviços contratados sejam ligados à atividade-meio da contratante. 

 
(B) o capital social da empresa prestadora de serviços constitui requisito para o seu regular funcionamento, não bastando 

somente que a mesma esteja devidamente inscrita no CNPJ e registrada na Junta Comercial. 
 
(C) empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa jurídica de direito privado destinada a prestar à contratante serviços 

determinados e específicos, não sendo permitida a subcontratação para empresas diversas. 
 
(D) a contratante deverá estender ao trabalhador da empresa de prestação de serviços o mesmo atendimento médico, 

ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados, existente nas dependências da contratante, ou local por ela 
designado. 

 
(E) é lícita a celebração de contrato geral de prestação de serviços entre a tomadora e a empresa prestadora de serviços, não 

sendo exigido que no termo esteja determinado expressa e especificamente os serviços a serem desempenhados. 
 
 
52. Sobre a legislação que regula o trabalho doméstico: 
 

(A) é lícita a contratação por prazo determinado de empregado para substituir temporariamente outro com contrato 
interrompido ou suspenso, não podendo ser firmado por prazo superior a 1 ano. 

 
(B) o acompanhamento do empregador em viagem pelo seu empregado deve ser previamente pactuado por escrito entre eles, 

sendo que a remuneração do salário-hora em viagem será de, no mínimo, 50% do salário-hora normal. 
 
(C) o período de férias poderá, desde que haja acordo escrito entre empregado e empregador, ser fracionado em até 

2 períodos, sendo 1 deles de, no mínimo, 14 dias corridos.  
 
(D) é facultado ao empregador efetuar descontos no salário do empregado, mediante acordo escrito entre as partes, para a 

inclusão do empregado em planos de previdência privada, não podendo a dedução ultrapassar 30% do salário. 
 
(E) poderão ser descontadas do salário do empregado as despesas com moradia quando essa se referir a local diverso da 

residência em que ocorrer a prestação de serviço, desde que essa possibilidade tenha sido expressamente acordada entre 
as partes. 
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53. Com relação à remuneração do empregado, considerando a legislação trabalhista em vigor, analise: 
 
 I. Compreendem-se, na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago direta-

mente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber, desde pagas espontaneamente pelo 
cliente. 

 
 II. Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajus-

tadas, diárias para viagens que não excedam 50% do salário, e abonos pagos pelo empregador. 
 
 III. Cessada pela empresa a cobrança da gorjeta, desde que cobrada por mais de doze meses, essa se incorporará ao sa-

lário do empregado, tendo como base a média dos últimos doze meses, salvo o estabelecido em convenção ou acordo 
coletivo de trabalho. 

 
 IV. Constitui obrigação do empregador anotar em CTPS e nos contracheques dos empregados o percentual recebido a título 

de gorjetas, tanto as espontâneas, como aquelas cobradas pela empresa como serviço ou adicional. 
 
 V. Constitui salário do empregado o custeio pelo empregador de educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de 

terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 
 
(B) I, II e V. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) I, III e IV. 
 
(E) III e V. 

 
 
54. Com relação aos institutos da estabilidade e garantias provisórias de emprego, e considerando a legislação vigente e a juris-

prudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, 
 

(A) cessa a estabilidade provisória do Presidente da CIPA com a extinção do estabelecimento da empresa, sendo que nessa 
hipótese não se considera arbitrária a sua despedida pelo empregador.  

 
(B) a estabilidade do empregado eleito dirigente sindical compreende o período desde o registro da candidatura, até 1 ano 

após o término do mandato, desde que tenha sido eleito membro titular.  
 
(C) o registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de aviso prévio, ainda que 

indenizado, não afasta o direito à estabilidade, posto que o mesmo integra o contrato de trabalho para todos os efeitos. 
 
(D) para as empresas com mais de 60 empregados, gozarão de garantia de emprego, empregados eleitos representantes de 

comissão incumbidas de acompanhar e fiscalizar a regular cobrança e distribuição de gorjetas, vinculada ao desempenho 
das funções para que foram eleitos. 

 
(E) a falta de comunicação da entidade sindical ao empregador acerca do registro de candidatura de empregado e, even-

tualmente, a sua posse, se eleito, sempre será causa que inviabiliza a estabilidade provisória. 
 

 
55. A respeito do teletrabalho previsto na Lei n

o
 13.467 de 2017, considere: 

 
 I. Entende-se teletrabalho a prestação de serviços exclusivamente fora das dependências do empregador, com a utilização 

de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo. 
 
 II. Por determinação do empregador, poderá haver o retorno do empregado em regime de teletrabalho para a modalidade 

presencial, respeitado o período de transição de, no mínimo, 15 dias, constando de aditivo contratual. 
 
 III. A alteração contratual atinente à mudança do regime presencial para o de teletrabalho só pode ser efetivada se houver 

acordo mútuo entre empregado e empregador, devendo ser formalizada mediante aditivo contratual. 
 
 IV. O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades específicas que exijam a presença 

do empregado no estabelecimento descaracteriza o regime de teletrabalho. 
 
 V. A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente do contrato individual de trabalho, 

não sendo exigida a especificação das atividades que serão realizadas pelo empregado. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 
 
(B) I, II e V. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I e IV. 
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56. Vênus é empregada da empresa Raio de Luar Indústria e Comércio de Embalagens Ltda. que fornece condução para os 
30 empregados irem e voltarem da fábrica, descontando do salário dos empregados a quantia de R$ 20,00 mensais, para custos 
operacionais. A rede de transporte público regular é insuficiente para atender à localidade onde está situada a empresa. 
Considerando a Lei n

o
 13.467 de 2017, Vênus 

 
(A) faz jus às horas in itinere nos percursos de ida e volta, na medida em que o fornecimento de transporte pela empregadora 

é sempre causa ensejadora do direito em questão, ainda que haja cobrança parcial por parte do empregador. 
 

(B) não faz jus às horas in itinere nos percursos de ida e volta, na medida que, no percurso de ida e volta, não se considera à 
disposição do empregador, ainda que este forneça a condução. 

 

(C) não faz jus às horas in itinere nos percursos de ida e volta, na medida em que há desconto por parte do empregador 
da quantia de R$ 20,00 mensais, o que indica não ser o fornecimento gratuito, que é requisito essencial para a hipóte- 
se. 

 

(D) faz jus às horas in itinere nos percursos de ida e volta, na medida em que a insuficiência de transporte público regular 
equipara-se, para os efeitos pretendidos pela legislação, ao local de difícil acesso, ensejando a pertinência do direito em 
questão. 

 

(E) faz jus às horas in itinere nos percursos de ida e volta, na medida em que a insuficiência de transporte público regular 
equipara-se, para os efeitos pretendidos pela legislação, à ausência de transporte público regular, ensejando a pertinência 
do direito em questão. 

 

 
57. A respeito da interrupção e suspensão do contrato de trabalho, 
 

(A) é causa de suspensão do contrato de trabalho o afastamento do empregado para cumprimento das exigências do serviço 
militar sendo que, implementada a baixa do respectivo encargo, o empregado deverá reassumir imediatamente o seu 
emprego, sob pena de se caracterizar abandono. 

 

(B) o empregado tem direito de faltar, sem prejuízo do salário, por até dois dias consecutivos em virtude de falecimento de 
primo de primeiro grau, desde que referido parente residisse com o mesmo, independente de ciência do empregador desta 
condição. 

 

(C) considera-se justificada a ausência do empregado por 1 dia por ano para acompanhar filho de até 6 anos em consulta 
médica e de até dois dias para acompanhar cônjuge ou companheira gestante em exames e consultas médicas. 

 

(D) na suspensão do contrato de trabalho para participação do empregado em curso de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador, poderá este conceder ao trabalhador ajuda de custo mensal sem prejuízo da suspensão contratual, desde 
que inferior a 50% do salário. 

 

(E) nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de 
ensino superior, não poderá o empregado deixar de comparecer na empresa. 

 

 
58. Considere as situações abaixo descritas. 
 
 I. Sócrates é comissário de bordo de empresa aérea Céu de Brigadeiro S/A e permanece dentro da aeronave nos períodos 

de abastecimento. 
 
 II. Mercúrio é motorista da empresa Astro Rei Ltda. e realiza entregas utilizando habitualmente carro. Esporadicamente, na 

ausência do carro, realiza as entregas de motocicleta. 
 

 III. Netuno é vigilante bancário, trabalhando em escala 12 × 36, portando arma de fogo. 
 
 IV. Zeus é empregado da empresa Atenas Geradora de Energia Elétrica S/A, trabalhando na função de eletricitário, aden-

trando em área considerada de risco uma vez ao dia, lá permanecendo por cinco minutos. 
 
 Levando em consideração a legislação trabalhista em vigor e a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, 
 

(A) apenas Netuno e Zeus devem receber adicional de periculosidade, ambos de forma integral. 
 
(B) apenas Sócrates não é credor de adicional de periculosidade, sendo que Mercúrio, Netuno e Zeus devem recebê-lo de 

forma proporcional ao tempo de exposição. 
 
(C) todos fazem jus ao adicional de periculosidade, sendo o pagamento proporcional ao tempo de exposição ao risco apenas 

para Zeus. 
 
(D) apenas Mercúrio não faz jus ao adicional de periculosidade e os demais devem recebê-lo de forma proporcional ao tempo 

de exposição. 
 
(E) nenhum dos empregados faz jus ao adicional de periculosidade, considerando que, em todas as situações, está ausente o 

requisito essencial da habitualidade de exposição ao risco.  
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Direito Processual do Trabalho 

 
59. Conforme Lei n

o
 13.467 de 2017, que introduziu alterações na CLT, com relação ao Processo de Jurisdição Voluntária para 

Homologação de Acordo Extrajudicial, 
 

(A) a sua propositura suspende o prazo para a homologação e quitação das verbas rescisórias a que o empregado faz jus. 
 
(B) a petição de homologação de acordo interrompe o prazo prescricional para a propositura de eventual ação trabalhista. 
 
(C) da decisão judicial que negar a homologação do acordo extrajudicial começa a fluir o prazo prescricional de 2 anos para a 

propositura da ação trabalhista. 
 
(D) é necessária a assistência de advogado para o pedido de homologação de acordo extrajudicial, podendo as partes se 

valerem de advogado comum, desde que seja do sindicato da categoria do empregado. 
 
(E) a petição de homologação de acordo suspende o prazo prescricional para a propositura de eventual ação trabalhista. 

 
 
60. Conforme jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho − TST, será concedida gratuidade no processo do trabalho às 

pessoas 
 

(A) jurídicas, não bastando a mera declaração, sendo necessária a demonstração cabal de impossibilidade de a parte arcar 
com as despesas do processo. 

 
(B) físicas apenas, desde que declarem, pessoalmente, ou por advogado, munido de procuração com poderes específicos 

para este fim, não terem condições de demandar sem prejuízo do sustento próprio ou da família. 
 
(C) físicas, desde que declarem pessoalmente não terem condições de demandar sem prejuízo do sustento próprio ou da 

família, não sendo possível o deferimento para as pessoas jurídicas. 
 
(D) jurídicas, bastando a juntada de declaração pessoal ou por advogado com poderes específicos, de que a parte não possui 

condições de arcar com as despesas do processo. 
 
(E) físicas, desde que declarem pessoalmente não terem condições de demandar sem prejuízo do sustento próprio ou da 

família, e estiverem assistidas pelo sindicato de classe. 
 
 
61. A respeito da competência das Varas do Trabalho, segundo a legislação trabalhista em vigor, considere: 
 
 I. A ação de consignação em pagamento que o empregador promover em face do empregado deve ser proposta no foro do 

domicílio deste, desde que esta situação esteja prevista no seu contrato de trabalho, caso contrário, a competência será 
da Vara onde se deu a contratação do trabalhador. 

 
 II. Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da Vara do Trabalho da localidade em que 

a empresa tenha agência ou filial e a esta o empregado esteja subordinado e, na falta, será competente a Vara da 
localização em que o empregado tenha domicílio ou a localidade mais próxima. 

 
 III. Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da Vara do Trabalho da localidade em que 

a empresa tenha agência ou filial e a esta o empregado esteja subordinado e, na falta, será competente a Vara da 
localização em que o empregado tenha sido contratado ou a localidade mais próxima. 

 
 IV. Em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, é assegurado 

ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços. 
 
 V. Mesmo em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, a 

competência continuará sendo exclusiva da Vara da localidade da prestação dos respectivos serviços, eis que se trata de 
regra mais benéfica ao empregado. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 

(B) II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, III e V. 

(E) I e V. 
 
 
62. Segundo a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho − TST, contra a decisão que defere a tutela provisória é 

cabível 
 

(A) Mandado de segurança, ainda que a tutela tenha sido deferida na sentença, para o fim de conceder efeito suspensivo à 
decisão. 

 
(B) Recurso ordinário se a tutela tiver sido concedida na sentença, cabendo mandado de segurança apenas para obter a 

suspensão dos efeitos imediatos da tutela provisória. 
 
(C) Mandado de segurança, desde que a decisão concessiva da tutela tenha se dado antes da sentença, por não haver 

recurso próprio, sendo que o mandamus não perde o objeto com a superveniência da sentença nos autos originários. 
 
(D) Mandado de segurança, desde que a decisão concessiva da tutela tenha se dado antes da sentença, por não haver 

recurso próprio, sendo atacável por recurso ordinário a concessão de tutela provisória proferida em sentença. 
 
(E) Recurso ordinário, na hipótese de a tutela ter sido concedida antes da sentença ou na própria sentença, sendo que na 

primeira hipótese a interposição do recurso suspende o curso do processo. 
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63. Sobre a aplicação supletiva e subsidiária do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho, de acordo com o que prevê 
Instrução Normativa do Tribunal Superior do Trabalho acerca da matéria, 

 
(A) não se aplica ao Processo do Trabalho o incidente de desconsideração da personalidade jurídica regulado no Código de 

Processo Civil, por força do princípio do impulso oficial do Juiz na fase de execução. 
 
(B) aplica-se ao Processo do Trabalho a norma do Código de Processo Civil que permite a inquirição das testemunhas direta-

mente pela parte, por não ser incompatível com a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(C) o cheque e a nota promissória emitidos em reconhecimento de dívida inequivocamente de natureza trabalhista também 

são títulos extrajudiciais para efeito de execução perante a Justiça do Trabalho, eis que a norma celetista que cuida da 
matéria não é exaustiva. 

 
(D) com relação às hipóteses de improcedência liminar do pedido previstas no Código de Processo Civil, o juiz do trabalho 

poderá julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de decadência ou de prescrição. 
 
(E) aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas do Código de Processo Civil que regem o julgamento antecipado parcial 

do mérito, não cabendo todavia recurso de imediato contra esta decisão, por força do princípio da irrecorribilidade das 
decisões interlocutórias do Processo do Trabalho. 

 
 
64. Considerando a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho a respeito da ação rescisória no Processo do 

Trabalho, 
 

(A) caracteriza dolo processual, para efeitos de ação rescisória, o silêncio da parte vencedora a respeito de fatos contrários a 
ela, constituindo ardil que resulta em cerceamento de defesa e, em consequência, desvia o juiz de uma sentença não-
condizente com a verdade. 

 
(B) o sindicato, substituto processual e autor da reclamação trabalhista, em cujos autos fora proferida a decisão rescindenda, 

possui legitimidade para figurar como réu na ação rescisória, sendo descabida a exigência de citação de todos os em-
pregados substituídos, porquanto inexistente litisconsórcio passivo necessário. 

 
(C) não padece de inépcia a petição inicial de ação rescisória que omite ou capitula erroneamente a causa da rescindibilidade 

da decisão rescindenda, mesmo diante da ausência de indicação expressa da norma jurídica manifestamente violada, 
aplicando-se, no caso, o princípio iura novit curia, ou seja, o juiz deve conhecer o Direito. 

 
(D) procede ação rescisória calcada em violação do art. 7

o
, XXIX, da CF/88 quando a questão envolve discussão sobre a es-

pécie de prazo prescricional aplicável aos créditos trabalhistas, se total ou parcial. 
 
(E) para efeito de ação rescisória, pode se considerar prova nova a sentença normativa preexistente à sentença rescindenda, 

mas não exibida no processo principal, mesmo em virtude de negligência da parte, por força do princípio da verdade real. 
 
 
65. A respeito dos recursos em espécie no Processo do Trabalho, conforme legislação em vigor, 
 

(A) cabem embargos no TST da decisão, ainda que unânime, que conciliar, julgar ou homologar conciliação em dissídios co-
letivos que excedam a competência territorial dos Tribunais Regionais do Trabalho e estender ou rever as sentenças nor-
mativas do TST. 

 
(B) nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula 

de jurisprudência uniforme do TST e por violação direta da Constituição Federal. 
 
(C) cabe recurso de revista por violação a lei federal, por divergência jurisprudencial e por ofensa à Constituição Federal nas 

execuções fiscais e nas controvérsias da fase de execução que envolvam a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

 
(D) das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclusive 

em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e 
literal de lei federal e da Constituição Federal. 

 
(E) o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 dias, apenas nas hipóteses de 

interposição de recurso ordinário, de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja re-
lacionada com a do recurso interposto pela parte contrária. 

 
 
66. Conforme jurisprudência sumulada vinculante do Supremo Tribunal Federal, a Justiça do Trabalho é competente para processar 

e julgar 
 

(A) as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 
em face do empregador, desde que o acidente tenha ocorrido após a promulgação da Emenda Constitucional n

o
 45/04. 

 
(B) ação possessória ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada, desde 

que seja proposta em face do sindicato dos trabalhadores da categoria em greve. 
 
(C) as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 

em face do empregador, com exceção daquelas já ajuizadas perante a Justiça Comum e que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação da Emenda Constitucional n

o
 45/04. 

 
(D) ação de indenização por danos causados ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 

iniciativa privada. 
 
(E) as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 

em face do empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da 
promulgação da Emenda Constitucional n

o
 45/04. 
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Direito Previdenciário 

 
67. A respeito da legislação vigente sobre o Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais, considere: 
 
 I. O servidor federal afastado temporariamente, sem recebimento de remuneração, não poderá permanecer filiado ao plano 

de benefício de previdência complementar. 
 
 II. O servidor federal cedido à empresa pública federal poderá permanecer filiado ao plano de benefício de previdência 

complementar, ainda que com ônus ao cessionário. 
 
 III. Ao servidor que pede cancelamento da sua inscrição nos termos do regulamento do plano de benefícios de previdência 

complementar, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, desde que requerida em até ses-
senta dias da sua inscrição. 

 
 IV. Os membros do conselho deliberativo e fiscal do Funpresp-Jud, em número de 6 e 4 respectivamente, formados por 

composição paritária, serão designados pelos Presidente da República e do Supremo Tribunal Federal. 
 
 V. A remuneração dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal dos Fundos de Previdência Complementar dos Ser-

vidores do Executivo, Legislativo e Judiciário é limitada a 10% do valor da remuneração dos membros da diretoria 
executiva. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) III e V. 

(C) I e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) II e III. 

 

 
68. São objetivos a serem alcançados pelo Poder Público na organização da Seguridade Social previstos na Constituição Federal de 

1988: 
 

(A) Irredutibilidade no valor dos benefícios e proporcionalidade na forma de participação no custeio. 

(B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

(C) Diversidade da base de financiamento e isonomia na prestação dos benefícios e serviços. 

(D) Equidade na forma de participação no custeio e gestão tripartite na administração dos recursos. 

(E) Universalidade da cobertura e do atendimento e centralização da administração dos recursos pela União Federal. 

 
 

69. Conforme Legislação Previdenciária, sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, judicial ou 

administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício. Na ausência de fixação do aludido prazo o benefício 

cessará após o prazo de I  contados da data de concessão ou de reativação do auxílio-doença, exceto se o segurado 

requerer a sua prorrogação perante o INSS. 
 
 Preenche corretamente a lacuna I: 
 

(A) 180 dias 

(B) 90 dias 

(C) 150 dias 

(D) 60 dias 

(E) 120 dias 

 

 
70. A respeito do benefício da pensão por morte: 
 

(A) será devido sempre a partir da data do óbito, independente da data do requerimento. 
 
(B) perde o direito ao referido benefício, após o trânsito em julgado, o condenado pela prática de crime de que tenha 

dolosamente resultado a morte do segurado. 
 
(C) será devido sempre a partir da data do requerimento. 
 
(D) perde o direito ao referido benefício, após o trânsito em julgado, o condenado pela prática de crime de que tenha resultado 

a morte do segurado, ainda que na forma culposa. 
 
(E) em caso de desaparecimento do segurado por acidente, desastre ou catástrofe, os seus dependentes farão jus à pensão 

provisória por morte após 6 meses da data do evento, independente de prova do ocorrido. 
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DISCURSIVA 

 
Instruções Gerais: 
 
Conforme Edital publicado, Capítulo 11: 11.6. Será atribuída nota zero à Prova Discursiva que: a) apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado, fugir 
ao tema proposto; b) for assinada fora do local apropriado; c) apresentar qualquer tipo de sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato (por 
exemplo: assinatura, traços, desenhos, rabiscos etc); d) estiver em branco; e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 11.7. Na aferição do critério de 
correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho, na Prova Discursiva, a que se refere esse Capítulo, os candidatos deverão usar as normas 
ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, de 27 de dezembro de 
2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 11.8. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na 
correção pela Banca Examinadora. 11.9. Na Prova Discursiva deverão ser rigorosamente observados os limites de número de linha estabelecidos, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à Prova. 11.10. A Prova Discursiva será avaliada em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. Será considerado habilitado 
o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta). 11.11. Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, 
manuais, impressos ou quaisquer anotações. 11.12. O candidato não habilitado na Prova Discursiva será excluído do Concurso. 11.13. A grade de cor-
reção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as respostas apresentadas pelo candidato e a 
pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva. 
 

QUESTÃO 1 
 
João Alberto foi contratado pela empresa XZW Comunicação Digital, em 01/03/2012, com o salário mensal de R$ 5.600,00. Laborou 
até 01/03/2018, quando as partes convencionaram a rescisão do contrato de trabalho. 
 
O empregado, durante todo o contrato, cumpriu jornada de trabalho de segunda a sexta-feira, das 09h30 às 21h30, com 30 minutos 
de intervalo intrajornada. 
 
Em 16/11/2017, a empresa determinou que João Alberto passasse a laborar remotamente, com a obrigação de comparecer em sua 
sede, uma vez por semana, para reunião com clientes e ajuste do cronograma de trabalho. A empregadora conferiu a João Alberto o 
prazo de 15 dias para que ele pudesse se adequar às novas regras, entregou todo o equipamento necessário para a execução do 
trabalho em sua residência (como computador, mesa e cadeira), e comprometeu-se a reembolsar as despesas com telefone e 
internet. A alteração do regime presencial para o de teletrabalho foi registrada em aditivo contratual, não assinado pelo empregado. 
 
Acerca do acima exposto, responda fundamentadamente: 
 
a. É válida a alteração do regime presencial para o de teletrabalho da forma como realizada? 
 
b. A obrigatoriedade do comparecimento do empregado uma vez por semana na empresa descaracteriza o regime de teletrabalho?  
 
c. O fornecimento do equipamento necessário para a prestação de serviços na residência do empregado e o reembolso das 

despesas com telefone e internet integram a remuneração do empregado?  
 
d. O empregado tem direito ao recebimento das horas laboradas além da jornada normal durante a totalidade do período contratual?  
 
e. Quais são os direitos do empregado diante da rescisão contratual acordada? É autorizado o ingresso do empregado no Programa 

de Seguro-Desemprego? 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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